
PROJECTO DE CONTRATO

CONTRATO DE FORNECIMENTO 
NO ÂMBITO DAS ACÇÕES EXTERNAS DA UNIÃO EUROPEIA

N.º <Número de contrato>

financiado pelo <ORÇAMENTO GERAL DA UE/FED>
<Nome e endereço completos da Entidade Adjudicante [no caso de procedimento centralizado: A União Europeia, representada pela Comissão Europeia, por conta e em nome do Governo de <nome do(s) país(es) beneficiário(s)]>
 («a Entidade Adjudicante»),

por um lado,

e
<Designação oficial completa do Adjudicatário> 
[Estatuto jurídico/ função]

[Número de registo oficial]

[Endereço oficial completo]

[Número do IVA]
, («o Adjudicatário»)
por outro,

Acordaram no seguinte:

DESIGNAÇÃO DO CONTRATO <Designação do contrato>
Número de identificação <Referência de publicação>
Artigo 1.º
Objecto
    1.1
O objecto do contrato é [o fornecimento], o fabrico], [a entrega], [a descarga], [a instalação], [a entrada em funcionamento], [a manutenção], [a assistência pós-venda] dos seguintes produtos:

[descrição geral dos fornecimentos, incluindo as quantidades], em …………..lote(s)

[lote n.º 1, descrição geral, com indicação das quantidades]
[lote n.º 2, descrição geral, com indicação das quantidades]
[lote n.º ...]

O local de recepção dos fornecimentos é <…………………………….>, o prazo de entrega é <……………………….> e o Incoterm aplicável é <DDP
>. O período de execução do contrato decorre desde (Especificar a data de início da execução do contrato) até <data da recepção provisória>.
1.2
O Adjudicatário deve respeitar estritamente as Condições especiais e as especificações constantes do anexo técnico [incluindo quaisquer eventuais alterações relativas à variante proposta].

1.3 
[Os fornecimentos objecto do presente contrato / lotes n.º …… devem ser acompanhados das peças sobresselentes descritas pelo adjudicatário na sua proposta] e [dos acessórios / outros artigos necessários para utilizar os produtos durante um período de …, tal como especificado nas instruções aos proponentes].

Artigo 2.º
Origem
As regras de origem dos produtos são definidas no artigo 10.º das Condições especiais.  
O Adjudicatário deve apresentar um certificado de origem dos produtos, o mais tardar quando solicitar a recepção provisória dos mesmos. O incumprimento desta obrigação pode dar lugar à rescisão do contrato.
Artigo 3.º
Preço
   3.1
O preço dos fornecimentos é o indicado na proposta financeira (minuta no Anexo IV). O valor total máximo do contrato é indicado em <euros/moeda nacional>.

   3.2
Os pagamentos serão efectuados em conformidade com as Condições gerais e/ou as Condições especiais (artigos 26.° a 28.°).

Artigo 4.º
Ordem de precedência dos documentos do contrato
O contrato é constituído pelos seguintes documentos, por ordem de precedência:

· o contrato;

· as condições especiais;

· as condições gerais (Anexo I);
· as especificações técnicas (Anexo II) [incluindo os esclarecimentos antes da data-limite de apresentação das propostas, bem como as actas da reunião de informação/ visita ao local];

· a proposta técnica (Anexo III) [incluindo os esclarecimentos prestados pelo proponente no decurso do processo de avaliação];

· a repartição do orçamento (Anexo IV);
· (minutas, formulários e outros documentos úteis (Anexo V).

Os vários documentos que constituem o contrato devem ser considerados reciprocamente elucidativos; em caso de ambiguidade ou de divergência, devem ser interpretados em função da ordem de precedência acima indicada. 
Artigo 5º
Outras condições específicas aplicáveis ao contrato

[5.1
As Condições gerais são completadas pelas seguintes disposições:

Em caso de gestão centralizada dos contratos:

[Quaisquer dados pessoais incluídos no contrato serão tratados nos termos do Regulamento (CE) nº 45/2001 relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados. Os dados serão tratados unicamente para efeitos de execução, gestão e acompanhamento do contrato pela Entidade Adjudicante, sem prejuízo da possível transmissão a organismos encarregados de uma tarefa de acompanhamento ou inspecção em conformidade com a legislação comunitária. O Adjudicatário tem o direito de aceder aos seus dados pessoais e de os rectificar. Se o Adjudicatário tiver quaisquer questões relativas ao tratamento dos seus dados pessoais, deve colocá-las a Entidade Adjudicante. O Adjudicatário terá o direito de recurso, a qualquer momento, para a Autoridade Europeia para a Protecção de Dados.
Quando o contrato exigir o tratamento de dados pessoais, o Adjudicatário só pode actuar sob a supervisão do responsável pelo tratamento dos dados, em especial no que se refere aos objectivos do tratamento, categorias dos dados, destinatários dos dados e a forma como a pessoa em causa pode exercer os seus direitos.

Os dados são confidenciais na acepção do Regulamento (CE) n.° 45/2001 do Parlamento Europeu e do Conselho, relativo à protecção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais pelas instituições e pelos órgãos comunitários e à livre circulação desses dados. O Adjudicatário assegura que o acesso aos dados é limitado ao pessoal estritamente necessário para a execução, gestão e acompanhamento do contrato.
O Adjudicatário compromete-se a adoptar medidas de segurança adequadas, a nível técnico e organizacional, tendo em conta os riscos inerentes ao tratamento e à natureza dos dados pessoais em causa, a fim de:

a)
impedir que uma pessoa não autorizada tenha acesso aos sistemas informáticos de tratamento dos dados pessoais, em especial:
aa)
a leitura, cópia, alteração ou remoção não autorizada dos suportes de armazenamento;
ab)
a inserção de dados não autorizada, bem como qualquer divulgação, alteração ou supressão não autorizada dos dados pessoais armazenados;
ac)
a utilização por pessoas não autorizadas dos sistemas de tratamento de dados através de equipamento de transmissão de dados;
b)
garantir que os utilizadores autorizados de um sistema de processamento de dados só podem aceder aos dados pessoais abrangidos pelo seu direito de acesso;
c)
registar quais os dados pessoais comunicados, quando e a quem;
d)
garantir que o tratamento de dados pessoais por conta de terceiros só possa ser efectuado nos moldes prescritos pela instituição ou entidade adjudicante;
e)
assegurar que durante a comunicação de dados pessoais e transporte de suportes de dados, estes não possam ser lidos, copiados ou apagados sem autorização;
f)
conceber a sua estrutura organizacional de modo a cumprir os requisitos de protecção dos dados.
]
[Se necessário, mediante aprovação prévia /derrogação por parte dos serviços competentes: ]
Redigido em português, em três originais, sendo <No caso de procedimento centralizado: dois originais para a Comissão Europeia/ No caso de procedimento descentralizado: um original para a Entidade Adjudicante e outro para a Comissão Europeia> e um original destinado ao Adjudicatário.
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�  Se a parte contratante for uma pessoa singular.


�  Quando aplicável. Para as pessoas singulares, indicar o n.º do bilhete de identidade, do passaporte ou o n.º de documento equivalente.


�  Excepto se a Parte contratante não estiver registada para efeitos de IVA.


� DDP ("Entrega direitos pagos") - Nomenclatura Incoterms 2000 da Câmara de Comércio Internacional - http://www.iccwbo.org/incoterms/
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